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preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038958
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
 PoRtARiA REt Ps Nº 434 DE 31 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a revisÃo do benefício de PeNsÃo Por Morte - Processo 
Nº 2020/549499 e 2021/1045448.
considerando a ata de reunião nº 060/2022 da diretoria executiva – di-
REX, realizada no dia 23 de novembro de 2022, a fim de resguardar a pa-
ridade e integralidade art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, 
incluído pela lei nº 13.954/2019.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 3.173, de 28/10/2021, em 
favor de aNgÉlica Pereira de araUjo, na condição de cônjuge, para 
que seja reajustado com paridade e integralidade, nos termos dos art. 
24-b, nos incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei 
nº 13.954/2019, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo nº 2022/1074564, ficando o percentual assim distribuído:
i.1 – 100% em favor de aNgÉlica Pereira de araUjo, na condição de 
companheira, no valor de r$ 8.300,88 (oito mil, trezentos reais e oitenta e 
oito centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: art. 52, §2º, 
inciso I c/c art. 79, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 50, §2º, inciso I, 
da Lei Federal nº 6.880/1980, incluído pela Lei nº 13.954/2019; art. 7º, 
inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 11, inciso I, da IN nº 
05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/2019, incluído 
pela lei nº 13.954/2019.
Perfazendo o total r$ 8.300,88 (oito mil, trezentos reais e oitenta e oito 
centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Manoel ferreira de 
araujo, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do estado do 
Pará, na qual ocupou a graduação de soldado/PM ref, sob matrícula nº 
3399770/1, falecido em 13/06/2020.
ii – a revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do cancelamento do Benefício de Prestação 
continuada recebida junto ao iNss (13/08/2021), efetuando-se o encontro 
de contas entre o efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 24-b, 
inciso ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, 
e deverão ser revistos automaticamente, na mesma data da revisão das 
remunerações dos militares da ativa, para preservar o valor real equiva-
lente à remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe 
deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1038964
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA REt Ps Nº 454 DE 31 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a revisÃo do benefício de PeNsÃo Por Morte - Processo 
Nº 2020/952726, 2021/702924 e 2021/999687.
considerando a ata de reunião nº 060/2022 da diretoria executiva – di-
REX, realizada no dia 23 de novembro de 2022, a fim de resguardar a pa-
ridade e integralidade art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, 
incluído pela lei nº 13.954/2019.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 3.190, de 29/10/2021, em favor 
de Maria das Neves soUza da silva, na condição de cônjuge, para 
que seja reajustado com paridade e integralidade, nos termos dos art. 
24-b, nos incisos i e ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei 
nº 13.954/2019, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo nº 2022/1074564, ficando o percentual assim distribuído:
i.1 – 100% em favor de Maria das Neves soUza da silva, na condição 
de cônjuge, no valor de r$ 5.776,25 (cinco mil, setecentos e setenta e 
seis reais e vinte e cinco centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: art. 52, §2º, inciso I c/c art. 79, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; 
art. 50, §2º, inciso i, da lei federal nº 6.880/1980, incluído pela lei nº 
13.954/2019; art. 7º, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 3.765/1960; art. 
11, inciso i, da iN nº 05/2020, e art. 24-b, incisos i e ii, do decreto-lei nº 
667/2019, incluído pela lei nº 13.954/2019.
Perfazendo o total r$ 5.776,25 (cinco mil, setecentos e setenta e seis re-
ais e vinte e cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado josé 
Maria tenório da silva, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar 
do estado do Pará, na qual ocupou a graduação de soldado/PM ref, sob 
matrícula nº 3396487/1, falecido em 08/05/2020.
ii – a revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do cancelamento do Benefício de Presta-
ção continuada (01/09/2021), efetuando-se o encontro de contas entre o 
efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 24-b, 
inciso ii, do decreto-lei nº 667/1969, incluído pela lei nº 13.954/2019, 
e deverão ser revistos automaticamente, na mesma data da revisão das 

remunerações dos militares da ativa, para preservar o valor real equiva-
lente à remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe 
deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1038984
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA Ps Nº 427 DE 30 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de PeNsÃo Por Morte - Proces-
so Nº 2023/908749.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
i - conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2023/908749, ficando os 
percentuais assim distribuídos para a dependente habilitada:
i.1 - 100% em favor de cosMa da silva rUivo, na condição de cônjuge 
no valor de r$ 9.904,95 (nove mil, novecentos e nove reais e noventa e 
cinco centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 30, inciso 
i, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso i e art. 101 da lei complementar nº 
142/2021.
Perfazendo o r$ 9.904,95 (nove mil, novecentos e nove reais e noventa e 
cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado fraNscisco ro-
berto ferreira rUivo pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar 
do estado do Pará – PM/Pa, na qual ocupou a graduação de 1º sargento/
PM re rg 7139, sob a matrícula nº 335719801, falecido em 09/07/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, nos 
termos do art. 100, inciso i c/c art. 99 da lei complementar nº 142/2021.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101, 
da lei complementar nº 142/2021, e deverão ser revistos automaticamen-
te, na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, 
para preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa 
do posto ou graduação que lhe deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1039007
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA Ps Nº 214 DE 22 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de PeNsÃo Por Morte - Proces-
so Nº 2023/592801.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
i - conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2023/592801, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
i.1 - 100% em favor de Maria do carMo PUreza de QUeiroz, na con-
dição de cônjuge no valor de r$ 16.034,15 (dezesseis mil, trinta e quatro 
reais e quinze centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 30, 
inciso i, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso i e art. 101 da lei complemen-
tar nº 142/2021.
Perfazendo o r$ 16.034,15 (dezesseis mil, trinta e quatro reais e quinze 
centavos), provenientes do óbito do ex-segurado aNtoNio MartiNs de 
QUeiroz, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar do estado do 
Pará – PM/Pa, na qual ocupou a graduação de 1º sgt/PM re rg 2014, sob 
a matrícula nº 12842202, falecido em 08/05/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, nos 
termos do art. 100, inciso i c/c art. 99 da lei complementar nº 142/2021.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101, 
da lei complementar nº 142/2021, e deverão ser revistos automaticamen-
te, na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, 
para preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa 
do posto ou graduação que lhe deu origem.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará

Protocolo: 1039013
instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção social do Estado 
do Pará
PoRtARiA Ps Nº 267 DE 23 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício de PeNsÃo Por Morte - Proces-
so Nº 2023/920713.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e de Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
i - conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2023/920713, ficando os 
percentuais assim distribuídos para a dependente habilitada:
i.1 - 100% em favor de silvaNa egUes da costa saNtos, na condição 
de cônjuge no valor de r$ 6.985,62 (seis mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais e sessenta e dois centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: 30, inciso i, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso i e art. 101 da lei 
complementar nº 142/2021.


